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“Ao registrar o vivido damos voz, através da linguagem escrita, à nossa prática, possibilitando que novos caminhos sejam percorridos. É na narração desses itinerários que se cruzam experiências de vida e de prática, de sabores e dissabores, de mentiras e verdades, de idas e vindas”. [...]

“ Ao narrar e registrar nosso itinerário, revelamos o caminho o qual percorremos. Para descrevê-lo nos despimos, nos colocamos frente a                                     frente com os nossos saberes e, também, com os saberes das    crianças”. ( JODETE BAYER GOMES FULLGRAF).
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1. JUSTIFICATIVA

Os profissionais atuantes na Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Brusque, sentiram a necessidade de desenvolver este projeto por considerar a avaliação um dos pontos prioritários, porém mais difíceis do processo educacional.Neste sentido, o estudo do tema para orientação aos professores é fundamental.

A avaliação é um dos temas mais discutidos no meio educacional e percebe-se entre os educadores a inquietude quanto ao mecanismo e instrumentos utilizados para avaliar. 

A avaliação entendida como um julgamento, rotulação ou qualificação do aluno, seja positiva ou negativamente, tende a estigmatizá-lo, a gerar comportamentos estereotipados e obstaculizar o desenvolvimento.

Percebendo a avaliação como um instrumento para a reavaliação e reestruturação do processo ensino/aprendizagem, considera-se fundamental o registro.

É por meio deste registro que o professor e todos os envolvidos no processo, têm a possibilidade de refletir sobre  a ação pedagógica.

Portanto avaliar nesse contexto exige um olhar mais reflexivo sobre a criança, seu contexto sócio – cultural e suas manifestações decorrentes de seu desenvolvimento. Para a avaliação significativa é preciso respeitar a criança em sua individualidade e em suas sucessivas e gradativas conquistas do conhecimento nas mais diversas áreas.

Avaliar a partir de padrões de comportamento pré estabelecidos significa definir um ideal de criança, onde tende-se a classificar “bons” e “maus” alunos pelo comportamento. Na educação infantil é bastante comum se avaliar o aluno pelo comportamento que este apresenta no contexto escolar. Assim, o panorama da avaliação em educação infantil expressa um cenário de intensas interrogações e indefinições quanto a essa prática, pois envolve análises e reflexões referentes a própria concepção de criança e das funções da educação infantil.

Registrar significa sistematizar as vivências, os avanços, as dificuldades, oferecendo subsídios para avaliar os processos pelos quais passam as crianças, assim como repensar, realimentar e implementar o planejamento.

A avaliação consiste num processo de observação, investigação e reflexão constante da ação pedagógica, objetivando as intervenções necessárias no espaço da Educação Infantil.

Nesta concepção, o ato de avaliar significa analisar e pensar a prática dentro de uma perspectiva que promova e facilite o processo de apropriação e construção do conhecimento.

Avaliar não deve ser visto como um instrumento de julgamento, mas sim, um  instrumento do planejamento. ( BRUSQUE, 2000,  p.34)

Desta forma a avaliação passará a ser um elemento integrador na aprendizagem, devendo ser constante, concomitante ao desenvolvimento das atividades.

2. ABORDAGEM DO PROBLEMA

É comum observar-se na educação infantil a presença de um ideal  de criança, de uma concepção de que todas perpassam todas as fases de desenvolvimento de forma progressiva, idêntica e no mesmo espaço de tempo. Assim, acaba-se por avaliar a criança de acordo com este ideal, de acordo com o comportamento que se espera dela  em cada idade.

No entanto, é preciso considerar a individualidade de cada criança. Sabe-se que nem todas seguem os padrões da criança ideal e que nem todas desenvolvem-se da mesma forma e  no mesmo ritmo. Avaliar deve ser uma ação constante de acompanhamento deste processo, onde cada um tem suas características próprias e por isso  segue diferentes ritmos de aprendizagem e desenvolvimento.

Além disso, percebe-se que, na maioria das vezes, a avaliação no contexto da educação infantil acontece de maneira informal, através de conversa com os pais sobre o que vem acontecendo com a criança na escola. Porém, muitas vezes, as palavras se perdem  e essa fase do desenvolvimento da criança acaba sendo desfigurada e esquecida com o passar do tempo. 

Acredita-se que o registro constante facilita uma observação mais fundamentada sobre os progressivos avanços da criança que freqüenta a educação infantil, permitindo também aos pais observarem o desenvolvimento  de seus filhos.

A avaliação é um aspecto bastante importante da educação escolar e por isso, merece ser registrada e documentada. Segundo Hoffmann (2002), é possível perceber que a avaliação na educação infantil sofre influências dos modelos de avaliação classificatórios do ensino regular, com concepções disciplinadoras e comparativas que ferem seriamente o respeito à infância como fase de desenvolvimento integral do sujeito. Tem-se, ainda, um entendimento de avaliação como julgamento das capacidades da criança, que não contribui para o seu desenvolvimento. 

A avaliação na educação infantil apresenta-se como um fazer intencional e reflexivo dos professores, porém algumas destas instituições ainda carecem de uma concepção clara e segura de um ideal em avaliação que expresse a essência pedagógica desse segmento da educação escolar.

3. OBJETIVOS

3.1Objetivo geral

Fundamentar o processo avaliativo dos professores da Educação Infantil em relação a seus alunos, a si próprio e a sua prática pedagógica, a fim de que possam compreender a avaliação como um processo contínuo e inclusivo e não como um fim; um instrumento que vise libertar e emancipar em vez de controlar e classificar. 

3.2Objetivos específicos

· Propor uma prática avaliativa na educação infantil, pautada em registros que caracterizem determinada fase do desenvolvimento da criança.

· Resignificar a prática avaliativa no contexto da Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Brusque.

· Acompanhar o desenvolvimento da criança, auxiliando o professor na orientação para uma caminhada segura no processo de construção do conhecimento.

· Manter na escola um documento avaliativo dos alunos da Educação Infantil, a fim de que possa servir de subsídio aos professores das séries posteriores.

· Proporcionar aos pais de alunos da Educação Infantil, uma visão do desenvolvimento de seus filhos, nas diversas áreas do conhecimento, por meio de um relatório que vai além da oralidade.

4. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

De acordo com Hoffmann apud BRUSQUE (2002, p. 76)  “a avaliação é essencial à educação. Inerente e indissociável enquanto concebida como problematização, questionamento, reflexão sobre a ação”.

Segundo Perrenoud, (1999, p.9),  “a avaliação não é uma tortura medieval. É uma invenção mais tardia, nascida com os colégios por volta do século XVII e tornada indissociável do ensino de massa que conhecemos desde o século XIX, com a escolaridade obrigatória”.


Desde os primeiros estudos sobre avaliação em 1845, nos Estados Unidos, já se criticava o subjetivismo existente na avaliação. Historicamente a avaliação tem servido para classificar alunos, como forma de promoção. 

O surgimento dos processos avaliativos, em Educação Infantil, devem ser questionados em termos de sua intencionalidade básica. Parecem tais processos terem surgido paralelamente à maior preocupação com essa instância educativa, em termos de políticas educacionais, no Brasil, a partir dos anos 70, conquistando-se, na Constituição se 1988, o reconhecimento da educação em creches e pré- escolas como um direito da criança e um dever do Estado.(HOFFMANN, 2000) 

A avaliação é tradicionalmente associada, na escola,  à criação de hierarquias de excelência. Os alunos são comparados e depois classificados em virtude de uma norma de excelência, definida no absoluto ou encarnada pelo professor e pelos melhores alunos (PERRENOUD, 1999,p. 11).
Quando Bloom, nos anos 60, defendeu uma pedagogia do domínio (1972, 1976, 1979, 1988), introduziu um postulado totalmente diferente. Pelo menos no nível da escola obrigatória, ele dizia, “todo mundo pode aprender”: 80% dos alunos podem dominar 80% dos conhecimentos e das competências inscritos no programa, com a condição de organizar o ensino de maneira a individualizar o conteúdo, o ritmo e as modalidades de aprendizagem em função de objetivos claramente definidos. De imediato, a avaliação se tornava um instrumento privilegiado de uma regulação contínua das intervenções e das situações didáticas. Seu papel, na perspectiva de uma pedagogia de domínio (Huberman,1988), não era mais criar hierarquias, mas delimitar as aquisições e os modos de raciocínio de cada aluno o suficiente para auxiliá-lo a progredir no sentido dos objetivos. Assim nasceu, se não a própria idéia de avaliação formativa, desenvolvida originalmente por Scriven (1967) em relação aos programas, pelo menos sua transposição à pedagogia e às aprendizagens dos alunos.        (PERRENOUD, 1999)

Se a avaliação formativa nada mais é do que uma maneira de regular a ação pedagógica, por que não é uma prática corrente? [...] Nenhum médico se preocupa em classificar seus pacientes, do menos doente ao mais gravemente atingido. Nem mesmo pensa em lhes administrar um tratamento coletivo. Esforça-se para determinar, para cada um deles, um diagnóstico individualizado, estabelecendo uma ação terapêutica sob medida. (PERRENOUD, 1999). 

Com esta finalidade, a avaliação tradicional se revela de pouca utilidade, porque é essencialmente concebida em vista mais da classificação do que da análise das dificuldades de cada aluno, ou das deficiências da prática pedagógica. A avaliação formativa deve, pois, criar seus próprios instrumentos, como a observação in loco dos métodos de trabalho, dos procedimentos, dos processos intelectuais do aluno. 

Nos sistemas educativos , há uma distância  entre o discurso modernista, entremeado de ciências da educação e de novas pedagogias, e as preocupações prioritárias da maioria dos professores e dos responsáveis escolares. Raros são os que se opõem resoluta e abertamente a uma avaliação formativa. Todavia, só há adesão com a condição de que estas sejam efetivas “acima do mercado”, sem comprometer nenhuma das funções tradicionais da avaliação, sem tocar na estrutura escolar, sem transtornar os hábitos dos pais, sem exigir novas qualificações dos professores. Ora, se a avaliação formativa não exigir, em si mesma, nenhuma revolução, não poderá se desenvolver plenamente a não ser no quadro de uma pedagogia diferenciada sobre uma política perseverante de democratização do ensino. Mais dia, menos dia, os sistemas educativos estarão encurralados: ou continuarão presos ao passado, fazendo um discurso de vanguarda: ou transporão o obstáculo e orientar-se-ão para um futuro em que as hierarquias de excelência serão menos importantes do que as competências reais de maior número. (PERRENOUD, 1999)

A avaliação tradicional, não satisfeita em criar fracassos, empobrece as aprendizagens e induz, nos professores, didáticas conservadoras e, nos alunos, estratégias utilitárias. A avaliação formativa participa da renovação global da pedagogia, da centralização sobre o aprendiz, da mutação da profissão do professor: outrora dispensador de aulas e de lições, o professor se torna o criador de situações de aprendizagem “portadoras de sentido e de regulação”. (PERRENOUD, 1999)      

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), na seção II, art.31: “na Educação Infantil a avaliação far-se-á mediante  acompanhamento  e  registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental.”

Tais registros de avaliação deverão resguardar a singularidade da história de cada criança e do acompanhamento desta história a partir de suas vivências no grupo.

Para Vygotsky apud. HOFFMANN (2000, p. 24), todo indivíduo tem possibilidades intrínsecas de desenvolvimento e progresso intelectual e  assim, deve-se procurar analisar o potencial de aprendizagem, tendo como alvo pedagógico o desenvolvimento do potencial avaliado e não a simples determinação dos déficits de aprendizagem, como é o sentido tradicional da avaliação.

Para que ocorra efetivamente uma avaliação significativa na Educação Infantil, o educador necessita dispor-se a acolher o que está acontecendo. Poderá ter algumas expectativas em relação a possíveis resultados de sua atividade, mas é preciso que esteja disponível para aceitar também os resultados que não correspondem a esta expectativa. Isso não implica em aceitar como certo tudo o que vem do aluno, mas em possibilitar a abertura de espaço para a relação, para o confronto de idéias e para o redirecionamento da prática educativa.  

Percebe-se daí, a necessidade do educador abandonar listagens de comportamentos uniformes, padronizados e buscar estratégias de acompanhamento da história que cada criança vai construindo ao longo de sua descoberta do mundo. Acompanhamento no sentido de mediar a sua ação, favorecendo-lhe desafios, tempo, espaço e segurança em suas experiências (HOFFMANN, 2000).

Tal processo avaliativo, opõe-se assim, à observação da criança fragmentada, em pequenas fatias, como vem de fato ocorrendo em muitas instituições. Como separar as conquistas de uma criança na área sócio- afetiva de avanços na área cognitiva ou de seu desenvolvimento físico? (HOFFMANN, 2000)

Piaget apud. HOFFMANN (2000. p. 32), para entender o pensamento das crianças, propunha que para avaliar não se seguisse roteiros de perguntas prontas, mas que, tendo clareza do que estavam a observar, ajustassem suas perguntas ou seus desafios às hipóteses e aos resultados que cada uma gradativamente alcançava, para acompanhar verdadeiramente o seu raciocínio. 

O que se precisa ter como princípio da prática avaliativa é que, por mais que o professor tente realizar as mesmas atividades ou dar-lhes uma mesma direção com um grupo de crianças da mesma idade, haverá enormes diferenças de reações e entendimento delas em cada situação, bem como em relação à extensão e profundidade do conhecimento construído por cada uma nesta mesma situação.

De acordo com PERRENOUD (1999, P. 40), infelizmente, “existem entre alunos de mesma idade, inúmeras desigualdades reais de conhecimentos competências que a escola não mede!”.


A postura avaliativa tradicional, que classifica os alunos ao final de períodos em aprovados e reprovados, se opõe a um significado de comprometimento do professor para melhoria do aprendizado deste aluno e com seu repensar pedagógico (HOFFMANN, 2000).

Segundo Hoffmann, (2000), sobre os registros (relatórios de avaliação), muitos pareceres reduzem-se a:

- apontar aspectos atitudinais das crianças, com julgamento de valores sobre estas atitudes, pouco relevantes de fato sobre o seu  desenvolvimento ;                                                                                                                                        

- referir-se a crianças da mesma turma a respeito dos mesmos aspectos, numa mesma seqüência e ainda comparando atitudes  evidenciadas ;                                                                                                                                        

- atender muito mais o interesse da família no sentido de poder controlar o trabalho desenvolvido com os seus filhos do que ser um instrumento de reflexão sobre o desenvolvimento da criança e com significado pedagógico para o professor ou para a instituição.

Na realidade estes relatórios devem ser elaborados de maneira que:

ao mesmo tempo que refaz e registra a história do seu processo dinâmico de construção de conhecimento, sugere, encaminha, aponta possibilidades da ação educativa para pais, educadores e para a própria criança. Diria até mesmo que apontar caminhos possíveis e necessários para trabalhar com ela é o essencial num relatório de avaliação, não como lições de atitudes à criança ou sugestão de procedimentos aos pais, mas sob a forma de atividades a oportunizar, materiais a lhe serem oferecidos, jogos, posturas pedagógicas alternativas na relação com ela (HOFFMANN, 2000, p. 53).

A observação, segundo a Proposta Pedagógica  para a Pré- escola, (SE/SP, 1994. apud. BARBOSA, p. 3), constitui-se em “[...] instrumento privilegiado de avaliação no período pré-escolar. [...] a professora encontra valiosas oportunidades para compreender a forma pela qual elas aprendem diferentes situações e reagem a elas, e como esta forma se modifica ou não no decorrer da escolarização.”

Assim, BARBOSA (2003, p. 4) define o processo avaliativo na educação infantil como um momento de reflexão do professor sobre a forma como o aluno aprende e elabora novos conhecimentos.  “É o observar, o verificar, o pensar o modo como  a criança vê o   mundo e a ele reage que interessa ao educador. A ação educativa passa a ser a procura do conhecimento interno dos “mecanismos de funcionamento” das crianças”.

As crianças apresentam jeitos muito diferentes no alcance dos objetivos ao longo do seu desenvolvimento. É a observação destas diferenças e o respeito pelo ritmo de cada uma, por suas preferências e temperamentos, que fundamenta uma ação educativa construtivista e sócio-interacionista.

Em vez de analisar se uma criança está se desenvolvendo no mesmo ritmo e jeito das outras, é preciso caracterizar seu próprio ritmo, entender a sua maneira e o seu tempo de fazer as coisas para lhe oportunizar o desenvolvimento pleno.

Processos avaliativos embasados na comparação, a partir de padrões considerados normais, perseguem a uniformidade de comportamento das crianças, negando a heterogeneidade normal dos indivíduos, concebendo-a como negativa e inesperada. “O que se deve garantir em educação é o respeito às diferenças de cada um” (HOFFMANN, 2000, p. 61).

Os relatórios de avaliação alcançam seu significado primeiro, à medida que ultrapassam a função burocrática para, expressar com objetividade e riqueza, o caminhar de alunos e professores no processo educativo. O que lhe dá fundamento é o cotidiano das crianças, acompanhado pelo professor por meio de anotações das descobertas, das falas, das conquistas que os alunos venham fazendo nas diferentes áreas do desenvolvimento (HOFFMANN, 2000).

O processo avaliativo deve ser o acompanhamento e ação com base na reflexão sobre as hipóteses de aprendizagem formuladas pela criança no seu desenvolvimento. Os procedimentos utilizados na avaliação devem se constituir em fundamentos para a ação educativa, com a intenção de oferecer auxílio ao aluno nas dificuldades encontradas.

Concebida desta forma a avaliação torna-se uma orientadora da prática pedagógica e não simplesmente um instrumento de classificação. Todas as tarefas realizadas pelo aluno, bem como as vivências durante as aulas, devem ter a intenção de investigação sobre a ação de ambos envolvidos no processo educativo – aluno e professor.

Para que o professor possa entender as formas de compreensão do aluno, é necessário que haja diálogo, interação e reflexão, conforme Hoffmann (1993, p. 67): 

[...] ação avaliativa como uma das mediações pela qual se encoraja a   reorganização do saber: ação, movimento, provocação, na tentativa reciprocidade intelectual entre os elementos da ação educativa. Professor e aluno, buscando coordenar seus pontos de vista, trocando idéias, reorganizando-as.

Antes de definir como será feita a avaliação, é preciso definir o que se deseja com a Educação Infantil; quais os principais objetivos para cada grupo de alunos. Para que essa definição seja coerente, o professor deve levar em consideração a realidade de todos os envolvidos na ação pedagógica, considerando que cada grupo é formado por indivíduos com histórias, experiências e características bastante variadas.

Diante de todo o exposto, considera-se então, que o objetivo da avaliação na Educação Infantil deve ser o de acompanhar o  desenvolvimento da criança, auxiliando o professor na  orientação  para uma caminhada segura no processo de construção do conhecimento. 

Para que uma avaliação seja realmente significativa diante dos objetivos educacionais propostos na Educação Infantil, é preciso considerar todas as fases do desenvolvimento da criança e as características destas fases. Neste sentido é preciso levar em conta que nem todos os alunos vão atingir o mesmo rendimento e nem terão as mesmas características em uma determinada idade. Assim o professor deverá ser capaz de compreender os processos e comportamentos infantis, evitando relatórios avaliativos descontextualizados e classificatórios.

A avaliação da aprendizagem é um tipo de investigação e é também um processo     de conscientização sobre a “cultura primeira” do educando, com suas potencialidades, seus limites, seus traços e seus ritmos específicos (ROMÃO, 1999. apud. BRUSQUE, 2002, p. 75).

5. METODOLOGIA

Acreditamos que avaliar na Educação Infantil, consiste em um aspecto bastante amplo que procura dar conta de todas as áreas do desenvolvimento. Para que se efetive uma avaliação de acompanhamento e observação constantes, torna-se fundamental  o registro dessas observações. Nesse sentido, o presente projeto pretende propor uma forma de avaliação expressa em registros e pareceres descritivos que marcam uma determinada fase do desenvolvimento da criança, impedindo que aspectos importantes desse desenvolvimento se percam ao longo de sua escolarização. 

É importante que o educador estruture duas formas de registro: um que contenha as observações sobre cada criança – suas relações, interações, processos vivenciados em relação ao grupo (autonomia, participação, enfrentamento de dificuldades, etc...). Outra, que contenha as análises e reflexões do educador quanto ao grupo de crianças considerando: - situações vivenciadas no cotidiano: se foram significativas, como foram organizadas e apresentadas, o que faltou, o que poderia ser melhorado quanto à organização do espaço físico e do tempo; 

os acontecimentos relevantes do dia e que não constavam do planejamento: como foram encaminhados, e as facilidades e dificuldades sentidas pelo educador, seus conflitos e encaminhamentos, seus avanços em relação às situações anteriores, quanto ao seu trabalho  (auto-avaliação).

Registrar significa desenvolver uma relação teórico-prática sobre os desafios, as necessidades, convicções e possibilidades. O educador, no ato de registrar, deixa marcas de sua história profissional, apropria-se de conhecimentos, reflete e partilha seus registros com outros profissionais, contribuindo para o repensar da Educação Infantil.

Na medida em que o educador sistematiza a sua própria ação e o processo vivido pelo seu grupo de alunos, torna concretas as suas intenções na proposta pedagógica, que leva em consideração a formação crítica e o exercício da cidadania das crianças.

Em relação a estes registros, também é necessário que seja feito um levantamento inicial para obter as informações necessárias sobre o conhecimento prévio que as crianças possuem, para que o professor possa planejar a prática, definir os objetivos, selecionando materiais e conteúdos. Deve o professor colecionar produções das crianças, com este material é possível fazer um acompanhamento periódico da aprendizagem.

Todos estes registros serão subsídios fundamentais para que o professor possa fazer uma avaliação séria e efetiva de cada criança. Os critérios desta avaliação devem ser compreendidos como referências que permitam análise do seu avanço ao longo do processo, considerando que as manifestações desse avanço não são lineares nem idênticas entre as crianças.

Neste sentido não há lugar para listas de comportamento e/ou critérios uniformes de desempenho, para classificações conceituais destes comportamentos ou para elaboração de relatórios a partir de roteiros pré-fixados. 

Cada professor tem critérios próprios e seu olhar avaliativo é único e individual, portanto, neste sentido, também seria uma incoerência seguir tais roteiros. Serão as próprias crianças que, na sua singular interação com o objeto de conhecimento e com o educador, no seu próprio tempo e circunstâncias, construirão o conteúdo de cada relatório. 

Cabe portanto ao educador realizar um relatório de avaliação transparente em relação a uma postura pedagógica que privilegia o desenvolvimento individual dos alunos, deixando de lado palavras ( querido, meigo, cordial, fraco, desinteressado, relaxado,...), que nada dizem a respeito da construção do conhecimento de cada criança, face às situações e atividades propostas.

Na Rede Municipal de Ensino de Brusque, os relatórios avaliativos deverão ser realizados e entregue aos pais trimestralmente, com base nos registros diários do professor. A forma de entrega aos pais deverá ficar a critério de cada Unidade de Ensino.

O professor poderá fazer um relatório oral de cada aluno para os pais, porém é imprescindível que lhes seja entregue um relatório escrito e assinado pelo professor regente e por outros professores que desenvolvem atividades com os alunos, (ed. física, biblioteca, etc.). Deste relatório devem constar também os dados essenciais da escola.

O referido relatório poderá ser devolvido ou não à escola. Deverá o professor conservar nos arquivos da Unidade Escolar, uma cópia da avaliação de cada aluno.  

Estes registros não podem se perder, constituindo a cada trimestre e a cada ano a história escolar de cada aluno, para que, os professores das séries posteriores, possam consultá-los sempre que sentirem necessidade.

Sugestões : Além do parecer descritivo do aluno o relatório pode conter:

· espaço para que o pai faça suas observações;

 - auto-avaliação do aluno;

 - avaliação do grupo de alunos.

Algumas questões implícitas ao “olhar avaliativo” do educador:

- De onde a criança partiu? Quais foram suas conquistas? Que caminhos 

   percorreu para fazer tais descobertas? Quais suas perguntas, dúvidas,  

   comentários? Como reagiu diante de conflitos cognitivos e emocionais?  

   Qual o papel do professor nestes determinados momentos?

              -  Em que áreas do conhecimento/desenvolvimento a criança apresenta avanços?        

              -  Apresenta alguma área a ser melhor trabalhada? Como pode o professor      

   intervir   neste sentido? Qual a contribuição possível da família?

               -  Como os pais se referem ao desenvolvimento das crianças e ao trabalho da  

    instituição?

               -  Como as crianças se referem quanto aos próprios avanços e ao trabalho que 

     desenvolvem?

O trabalho na Educação Infantil  segue sob orientação da Proposta Curricular da Rede Municipal de Ensino de Brusque. Portanto os registros de avaliação devem ter por base as características da idade e os diferentes aspectos dentro das  áreas temáticas, contidas nesta proposta nas páginas 59 a 66.

5.1 O que avaliar dentro das áreas temáticas?

A Criança e o Movimento: primeiramente deve-se levar em consideração que cada criança é diferente e se adapta ao meio de forma individual. Neste contexto, ao avaliar a criança, deve o professor procurar observar se a mesma possui certo domínio do eu corporal, se a criança não demonstrar domínio nesta área, intensifica-se as atividades de  esquema corporal, de lateralidade, de ritmo e de conhecimento dos segmentos corporais.


O que observar em movimento: os jogos, as brincadeiras, a dança, a imitação,coordenação sensório motora, as interações sociais, a expressividade, o equilíbrio.

Artes: A partir do momento em que a criança está em contato com materiais, produções  artísticas, natureza, ela tem a possibilidade de criar, imaginar e desenvolver o pensamento artístico. Por meio deste contato, procura-se observar estes aspectos na criança, nas produções individuais e coletivas.

O que observar em artes: o pensamento, a sensibilidade, a imaginação, a percepção, a intuição, a criação artística, a simbolização, a leitura de imagens, o equilíbrio, o ritmo, a interação, a imitação, a expressão, a comunicação, a diversidade das produções artísticas.

Conhecimento Lógico-Matemático: Diariamente, interagindo com o meio a criança vai adquirindo  conhecimento lógico matemático.

O que observar em matemática: noções de espaço e tempo, conservação, atrito, medidas, conceito de quantidade, expressividade, interação social, jogos, situações problemas, raciocínio lógico, representações mentais e gestuais, músicas, brincadeiras, desenhos, movimento, manipulação e exploração de objetos.   

Alfabetização – Linguagem Oral e Escrita: Observando a criança no contexto escolar, nas situações cotidianas, nota-se as características quanto ao uso da linguagem oral, se ela consegue  expressar seus desejos e necessidades, relatar experiências vividas e se possui domínio ao recontar histórias e participar de atividades que desafiam o conhecimento oral.

O que observar em linguagem oral e escrita: A forma de se expressar, concentração, sensibilidade, percepção, interações sociais, faz-de-conta, reconto de histórias, relatos de vivências cotidianas.

Música: É a linguagem que se traduz em formas sonoras capazes de expressar e comunicar sensações, sentimentos e pensamentos. É uma das formas importantes de expressão humana, o que por si só justifica sua presença no contexto escolar, de modo geral, e na educação infantil particularmente, pois vem auxiliar nas atividades diárias, ajudando a atingir os objetivos propostos.

O que observar em música: exploração reconhecimento dos sons, intuição, gestos, interação, expressão corporal e verbal, imitação, domínio rítmico, reprodução de movimentos.

Brincadeira: é uma das atividades fundamentais para o desenvolvimento da identidade e da autonomia da criança. A brincadeira faz com que ela  desenvolva sua imaginação, imitando a realidade. Ao brincar as crianças recriam e repensam os acontecimentos. Nas brincadeiras elas transformam os conhecimentos que já possuem em conceitos gerais, com os quais brinca. 

O que observar em brincadeira: imaginação, sensibilidade, pensamento, imitação, recriação, oralidade, concentração, percepção, gestos, expressividade, equilíbrio, linguagem corporal, faz-de-conta,  ritmo, afetividade, coordenação sensório motora, interação social, raciocínio, manipulação e exploração de objetos.

Natureza e Sociedade: O mundo onde as crianças vivem se constitui um conjunto de fenômenos naturais e sociais. Desde muito pequenas, pela interação com o meio, as crianças aprendem sobre o mundo, fazendo perguntas e procurando respostas às suas indagações.

O que observar: interação social, percepção das diversidades sociais históricas e culturais, imaginação, conhecimento prévio ou senso comum da criança, representação de mundo, faz-de-conta, diversas linguagens, afetividade, diálogo, curiosidade, jogos, músicas, habilidades físicas,motoras e perceptivas,leitura de imagens e de sons.
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